
ATA DA QUARTA REUNIÃO DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DA MARINGÁ 

PREVIDÊNCIA. Aos trinta dias do mês de junho do ano de dois mil e dezessete, 

reuniu-se o Conselho de Administração da Maringá Previdência, ordinariamente, na 

sede da mesma, com a presença dos membros: Wilson Antonio Braz (Presidente), 

Damaris Gonçalves Josepetti (Secretária), Amilton Dantas, Douglas Vilardo Gaivão, 

Edson Paliari, Hermes Salgueiro da Silva e Miguel Campanha Junior. Esteve presente 

também o Diretor de Administração e Patrimônio, Jansen Miliorini da Silva, e a 

Diretora Financeira, Maria Silvana Barbosa Frigo. Iniciando os trabalhos, o Presidente 

agradeceu a presença de todos e anunciou a presença e concedeu a palavra para a 

Sra. Luciana Andréia Araújo, Gerente de Governo do Banco do Brasil, para uma 

saudação aos conselheiros. A referida profissional se apresentou resumiu as 

melhores opções do Banco do Brasil para a Maringá Previdência e se colocou à 

disposição para atendimento nas diversas áreas do Banco do Brasil, em especial nas 

aplicações em fundos de investimentos. Passo seguinte, o Presidente colocou em 

discussão o Item I — Relatório de Receitas, Despesas e Investimentos, oportunidade 

em que os conselheiros analisaram os relatórios apresentados. Item II — Respostas 

das solicitações encaminhadas na reunião anterior. A Dra. Luciana apresentou o 

relatório das ações judiciais em face da Maringá Previdência através de extrato do 

Projudi. Indagada se fez relatório próprio, disse que não tem condições de fazer, pois 

demandaria muito tempo, visto que existem mais de 200 processos em andamento. 

Destacou que na ata da reunião ordinária anterior não estava claro que deveria ser 

feito relatório individualizado das ações Ficou definido que ela apresentaria relatório 

por escrito para a próxima reunião sobre as ações referentes à trimestralidade, 

conforme sugestão do Conselheiro Douglas. O Conselheiro Hermes disse que 

analisaria o relatório e apresentaria as ações que gostaria de relatório da procuradora. 

Na continuidade, a Procuradora apresentou parecer quanto ao recebimento dos 

proventos desde o dia da solicitação, mesmo que o servidor continue na ativa. 

Destacou que o parecer era no sentido de que não há necessidade de alteração 

legislativa para implementar qualquer procedimento relativo a concessão de 

aposentadoria junto a Autarquia, visto que, retornará a ser implementado o 

procedimento antigo, com a adoção de novas regras, em especial no sentido do 

servidor apresentar documento da Secretaria de Recursos Humanos onde conste a 

data em que cumprirá o requisito da progressão. Ficou definido que a Dra. Luciana 

aguardaria o parecer da Procuradoria Geral do Município no sentido da extinção das 

subcomissões. Caso o parecer seja contrário, a questão seria novamente avaliada 

pelo Conselho da possibilidade de alteração da lei neste sentido. Passo seguinte, a 

Procuradora expôs seu posicionamento quanto à composição e remuneração do 
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Comitê de Investimentos. Sugeriu que fosse elaborado um regulamento com as 

definições aprovadas pelo Conselho, bem como com todas as regras de 

funcionamento e atribuições do referido comitê. Os conselheiros Edinho, Douglas e 

Miguel se posicionaram totalmente favorável ao recebimento de Jeton pelos membros 

do Comitê de Investimentos. A conselheira Damaris sugeriu a alteração da Lei 

Complementar 749, colocando todas as regras de funcionamento e atribuições do 

referido comitê, bem como o direito ao recebimento do Jeton. O Conselheiro Edinho 

sugeriu que o Jeton seja de 10% dos subsídios de Secretário Municipal e que ficasse 

determinado na lei que as reuniões do comitê fossem sempre apôs o horário de 

expediente. As sugestões foram aprovadas por unanimidade, ficando a procuradora 

responsável por elaborar a minuta do projeto de lei para aprovação do Conselho. Na 

sequência, a Dra. Luciana informou ao Conselho que a Procuradoria Geral do 

Município solicitou o seu retorno, com a consequente criação do cargo de Procurador 

Autárquico para ser ocupado pelo procurador que fosse designado para prestar 

serviços na Maringá Previdência. Ficou definido que essa decisão seria tomada após a 

/ 	
nomeação do Diretor Superintendente. Passo seguinte, a Dra. Luciana apresentou 

parecer sobre os relatórios e atas apresentados pelo Conselheiro Douglas sobre os 

Fundos de Investimentos Incentivo 1 e II, ficando decidido que o parecer seria enviado 

por e-mail para os conselheiros para análise e eventuais encaminhamentos nas 

próximas reuniões do Conselho. Item III — Indicação de um membro do Conselho para 

fazer parte do Comitê de Investimentos. Colocado em discussão, foi rejeitado por 

unanimidade. A rejeição foi justificada visto que o Conselho Administrativo aprova a 

ata do Comitê de Investimentos, portanto um membro do Conselho não deve tomar 

uma decisão que ele mesmo tomou como membro do Comitê de Investimentos. Rem 

IV — Aprovação prévia do Conselho para aplicações do saldo bancário do último dia 

útil do mês. Ficou aprovado por unanimidade que o Comitê de Investimentos deveria 

apresentar um desenho de processo de aplicação para aprovação do Conselho. Item 

V — Assuntos Gerais Não foram apresentados mais assuntos para discussão. 

_-Esgotada a pauta e nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a 

presente ata que, depois de lida e aprovada, segue devidamente assinada. x.x.x.x.x.x. 



Miguel Campanha Junior 
Membro 

Herm 	algueiro da Silva 
Membro 
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